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EMENDA N°
(ao PLP 108/2024)

Art. 1°. Adicione-se o seguinte item no Anexo VII, da Lei
Complementar 214/2025, de 16 de janeiro de 2025, que Institui o Imposto
sobre Bens e Servicos (IBS), a Contribui¢do Social sobre Bens e Servigos (CBS)

e o Imposto Seletivo (IS); cria 0 Comité Gestor do IBS e altera a legislacdo

tributaria.
De:
13 Extratode tomate classificado no cédigo
2002.90.00 da NCM/SH
Para
13 ;\;;i'}.l'(;'.c.l;';omate classificado na posic¢do

2103.20.10 (NCM);
Extrato de tomate classificado no cédigo
2002.90.00 da NCM/SH

JUSTIFICACAO

Esta Emenda tem como objetivo apenas aditar o item “molho de

tomate” na linha 13, do Anexo VII, da Lei Complementar 214/2025, que trata da
lista dos Alimentos Destinados ao Consumo Humano com redu¢do em 60%
(sessenta por cento) nas aliquotas do IBS e da CBS. A lista estd no Anexo VII, com

a especificacdo das respectivas classificacdes da NCM/SH.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Esta emenda corrige uma omissdo objetiva, conforme as seguintes

justificativas:

1. O molho de tomate é um produto de primeira necessidade -
vale lembrar que, no ambito da discussdo da reforma tributaria, o macarrdo foi
considerado produto relevante na cesta bdsica, o que torna mais relevante ainda tratar o

molho de tomate como tempero indispensdvel;

2. Na atualidade, o molho de tomate é mais atrativo para os
consumidores, ndo somente pela praticidade no preparo, mas, ainda, pelo menor

custo;

3. 0 molho de tomate ndo necessita ser diluido para consumo final,

é pronto para o consumo imediato;

4,  Além de estar pronto para consumo, o molho de tomate tem

vantagens nutricionais (poucos ingredientes);

Vale ressaltar que, o molho de tomate ja é um produto amplamente
disponivel e acessivel a populacido brasileira, podendo ser encontrado em qualquer

mercado, entre outros estabelecimentos comerciais.

A sua presenga constante nas prateleiras garante que seja facilmente

adquirido por consumidores, de diversas faixas de renda.

O consumo de molho de tomate oferece diversos beneficios a satide

devido as suas propriedades nutricionais.

Macarrdao com molho de tomate é uma opgdo alimentar acessivel,

sendo um dos alimentos mais econémicos, capazes de sustentar uma familia.

Em sintese, o pleito é justificado com base em critérios de
essencialidade, acessibilidade alimentar e estimulo ao setor produtivo. O produto
em pauta (molho de tomate) é amplamente consumido por familias brasileiras,
especialmente de baixa renda, e integra a base da alimentacdo cotidiana,

sendo utilizado no preparo de refei¢cdes populares.

Adicionalmente, conforme j4 definido na Lei Complementar 214/25,

com base naquilo que foi aprovado pela EC 132/2023, a redugio de tributagio

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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para alimentos destinados ao consumo humano tem como objetivo assegurar
precos mais acessiveis ao consumidor final, promovendo justica social e aliviando

o impacto regressivo dos tributos sobre bens de primeira necessidade.

O molho de tomate, além de amplamente distribuido em redes de
consumo bdsico, possui uma cadeia produtiva relevante, que abrange pequenos e
médios produtores, os quais representam, aproximadamente, 130 mil empregos
e 128 mil postos de trabalho formais para a industrias de processamento e

logistica, que geram empregos e renda no setor agricola e industrial.

Do ponto de vista técnico, a inclusdo desse produto alinha-se aos
principios de simplificagdo tributaria e neutralidade econdmica, uma vez que

amplia a isonomia no tratamento fiscal de alimentos.

A manutencdo da tributacdo reduzida em 60% para o molho de
tomate é crucial para garantir o equilibrio entre arrecadacéo fiscal e acessibilidade
econdmica do produto para a populagdo brasileira. Caso a tributa¢do seja elevada a
100% da aliquota de referéncia, haverd um impacto direto no preco final do molho
de tomate para o consumidor final, considerando, em sua maioria, familias de baixa

renda devido ao seu custo acessivel e na praticidade da utilizagdo deste.

Além disso, a elevagdo da carga tributdria para o molho de tomate
acarretard o aumento significativo do custo operacional de toda a cadeia
produtiva, afetando desde os pequenos produtores até as industrias processadoras.
Este efeito resultard na diminui¢do da competitividade do produto no mercado
interno, podendo desestimular a producdo nacional e abrir espaco para a
importagdo de produtos similares, muitas vezes com qualidade inferior com menor

controle sobre padrées sanitarios e nutricionais.

Portanto, a proposta busca compatibilizar os objetivos de redugdo das
desigualdades sociais, fomento ao crescimento econdmico e respeito ao principio
constitucional da seletividade tributdria, orientado pela essencialidade dos bens

€ Servicos.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Sala da comissdo, 30 de junho de 2025.

Senador Vanderlan Cardoso
(PSD - GO)
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   <p class="align-center"><br></p><p class="align-justify">&nbsp;<b> </b></p><p class="align-justify"><b>Art. 1º. Adicione-se o seguinte item no Anexo VII, da Lei Complementar 214/2025, de 16 de janeiro de 2025, que Institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS);</b> <b>cria o Comitê Gestor do IBS e altera a legislação tributária.</b></p><p class="align-justify">&nbsp;</p><p class="align-center"><b>De:</b></p><table table_id="5e12ganu4o" border="1"><tbody><tr row_id="2c25jrbtm7o"><td class="td-q" table_id="5e12ganu4o" row_id="2c25jrbtm7o" cell_id="m32kigcah1"><p>  <b>...</b></p></td><td class="td-q" table_id="5e12ganu4o" row_id="2c25jrbtm7o" cell_id="nrqg2vyo2k"><p> <b>................</b></p></td></tr><tr row_id="wkcif30ue7i"><td class="td-q" table_id="5e12ganu4o" row_id="wkcif30ue7i" cell_id="x8c3ugbghre"><p>   <b>13</b></p></td><td class="td-q" table_id="5e12ganu4o" row_id="wkcif30ue7i" cell_id="91bisdyj4pm"><p> <b>Extrato de tomate classificado no código 2002.90.00 da NCM/SH </b></p></td></tr></tbody></table><p class="align-center">  <b>&nbsp;</b></p><p class="align-center"><b>Para:</b></p><table table_id="0bw4bhwewfg" border="1"><tbody><tr row_id="p687uiyopu"><td class="td-q" table_id="0bw4bhwewfg" row_id="p687uiyopu" cell_id="gitim9ginba"><p>  <b>...</b></p></td><td class="td-q" table_id="0bw4bhwewfg" row_id="p687uiyopu" cell_id="qnbkka8zwza"><p> <b>.................</b></p></td></tr><tr row_id="ojt8kn8nzmf"><td class="td-q" table_id="0bw4bhwewfg" row_id="ojt8kn8nzmf" cell_id="5nyh6dulim"><p>   <b>13</b></p></td><td class="td-q" table_id="0bw4bhwewfg" row_id="ojt8kn8nzmf" cell_id="tebf8oft3no"><p> <b>Molho de tomate classificado na posição 2103.20.10 (NCM); </b></p><p><b>Extrato de tomate classificado no código 2002.90.00 da NCM/SH</b></p></td></tr></tbody></table><p class="align-center">  <b>&nbsp;</b></p><p class="align-justify"><br></p>  
   
  
   <p class="align-justify">Esta Emenda tem como objetivo <u>apenas aditar</u> o item “molho de tomate” na linha 13, do Anexo VII, da Lei Complementar 214/2025, que trata da lista <b>dos Alimentos Destinados ao Consumo Humano com redução em 60%</b> (sessenta por cento) nas alíquotas do IBS e da CBS. A lista está no Anexo VII, com a especificação das respectivas classificações da NCM/SH.</p><p class="align-justify">Esta emenda corrige uma omissão objetiva, conforme as seguintes justificativas:</p><p class="align-justify">1.&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;O <b>molho de tomate é um produto de primeira necessidade – </b>vale lembrar que, no âmbito da discussão da reforma tributária, <i>o </i><b><i>macarrão</i></b><i> foi considerado produto relevante na cesta básica, o que torna mais relevante ainda tratar o molho de tomate como tempero indispensável</i>;</p><p class="align-justify">2.&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;Na atualidade, o <b>molho de tomate</b> é mais atrativo para os consumidores, não somente pela praticidade no preparo, mas, ainda, pelo <b>menor custo</b>;</p><p class="align-justify">3.&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;O molho de tomate <b>não necessita ser diluído</b> para consumo final, é pronto para o consumo imediato;</p><p class="align-justify">4.&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;Além de estar pronto para consumo, o molho de tomate tem <b>vantagens nutricionais</b> (poucos ingredientes);</p><p class="align-justify">Vale ressaltar que, o molho de tomate já é um produto amplamente disponível e acessível à população brasileira, podendo ser encontrado em qualquer mercado, entre outros estabelecimentos comerciais. </p><p class="align-justify">A sua presença constante nas prateleiras garante que seja facilmente adquirido por consumidores, de diversas faixas de renda. </p><p class="align-justify">O consumo de molho de tomate oferece diversos benefícios à saúde devido às suas propriedades nutricionais. </p><p class="align-justify"><b>Macarrão com molho de tomate</b> é uma opção alimentar acessível, sendo <b>um dos alimentos mais econômicos, capazes de sustentar uma família. </b></p><p class="align-justify">Em síntese, o pleito é justificado com base em critérios de essencialidade, acessibilidade alimentar e estímulo ao setor produtivo. O produto em pauta (molho de tomate) <b>é amplamente consumido por famílias brasileiras, especialmente de baixa renda, e integra a base da alimentação cotidiana, sendo utilizado no preparo de refeições populares.</b></p><p class="align-justify">Adicionalmente, conforme já definido na Lei Complementar 214/25, com base naquilo que foi aprovado pela EC 132/2023, a redução de tributação para alimentos destinados ao consumo humano tem como objetivo assegurar preços mais acessíveis ao consumidor final, promovendo justiça social e aliviando o impacto regressivo dos tributos sobre bens de primeira necessidade. </p><p class="align-justify">O molho de tomate, além de amplamente distribuído em redes de consumo básico, possui uma cadeia produtiva relevante, que abrange pequenos e médios produtores, os quais representam, aproximadamente, <b>130 mil empregos e 128 mil postos de trabalho formais</b> para a indústrias de processamento e logística, que geram empregos e renda no setor agrícola e industrial.</p><p class="align-justify">Do ponto de vista técnico, a inclusão desse produto alinha-se aos princípios de simplificação tributária e neutralidade econômica, uma vez que amplia a isonomia no tratamento fiscal de alimentos. </p><p class="align-justify">A manutenção da tributação reduzida em 60% para o molho de tomate é crucial para garantir o equilíbrio entre arrecadação fiscal e acessibilidade econômica do produto para a população brasileira. Caso a tributação seja elevada a 100% da alíquota de referência, haverá um impacto direto no preço final do molho de tomate para o consumidor final, considerando, em sua maioria, famílias de baixa renda devido ao seu custo acessível e na praticidade da utilização deste.</p><p class="align-justify">Além disso, a elevação da carga tributária para o molho de tomate acarretará o aumento significativo do custo operacional de toda a cadeia produtiva, afetando desde os pequenos produtores até as indústrias processadoras. Este efeito resultará na diminuição da competitividade do produto no mercado interno, podendo desestimular a produção nacional e abrir espaço para a importação de produtos similares, muitas vezes com qualidade inferior com menor controle sobre padrões sanitários e nutricionais.</p><p class="align-justify">Portanto, a proposta busca compatibilizar os objetivos de redução das desigualdades sociais, fomento ao crescimento econômico e respeito ao princípio constitucional da seletividade tributária, orientado pela essencialidade dos bens e serviços.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


